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ATIVIDADE PROFISSIONAL DA MULHER E DIVISÃO DO
PODER ENTRE OS CÕNJUGES

Francisca Maria C. Barbosa Calábria

1 -INTRODUÇÃO

Este trabalho foi apresentado no primeiro simpósio rea-
lizado pelo grupo de estuda da família do Nordeste' sob o ti-
tulo "A família nordestina está mudando'?", realizado em no-
vembro de 1986 no Recife Assim, o objetivo mais imediato
do mesmo foi destacar transformações pelas quais a família
nordestina estaria passando.

Todavia, para atingir tal objetivo impõe-se a necessi-
dade de destacar um modelo de referência que estaria so-
frendo transformações, o que não é tarefa de fácil realização,
pois o tão falado modelo patriarcal - extenso que teria vi-
gorado até o começo do nosso século com vestígios ainda
no presente é, a rigor, um modelo da burguesia. Contudo,
não se pode esquecer que a família proletária e das cama-
das médias assimilam papéis e valores da família burguesa,
mesmo que alguns deles permaneçam no plano puramente
ideal. Dos dois elementos essenciais da família patriarcal ex-
tensa, ou seja, a segregação dos papéis sexuais e a teia cer-
rada de relações, apenas o primeiro foi incorporado pelas
camadas inferiores da nossa sociedade, em face das suas
condições materiais de vida. É portanto esse o elemento, co-
mum a todas as famílias, que deveria estar passando por transr
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formações cujo fator principal seria a alteração da posição
da mulher, que vem desempenhando um papel subordinado
tanto na família como na sociedade. As raízes da subordina-
ção feminina vêm sendo amplamente debatidas por correntes
teóricas diversas entre as quais pode-se destacar a funcio-
nalista, a marxista. A primeira pensa a subordinação femini-
na no domínio da biologia e a segunda no domínio das ciên-
cias sociais. Assim, para o funcionalismo haveria uniaidenti-,
dade natural da mulher à esfera afetiva e fan9iliàt é?tivantó
que, para o marxismo a subordinação feminina estaria rela-
cionadá à tõYniasdorganizáçâo familiár é à'divlsãc se-
xual do trabaihá

Não resta .dúvida que a -teoria -marxista tem um maior
poder explicativo, mesmo não tendo percebido que a partici-
pação da mulher nas atividades produtivas das sociedades
modernas carregou consigo características do relacionamen-
to familiar patriarcal, ou melhor, a segregação - e a hierarqui-
zação dos papéis. Apesar disso, várias pesquisas 2 vêm de-
rnopstrando.que.a, participação da-mulher nas. ativida es pro-
fissionais constitui um fator de reestruturação dos papéis con-
jugais diminuindo a segregação entre os mesmos. 
-

O objetivo deste trabalho foi verificar em qUe medida
6'exercfcio de uma atividade profissional extradomiciliar pe-
la mulher reestruturaria o poder de decisão dos cônjuges nó
sëhtido' de uma "modernização", entendida esta como urna
maior participação da mulher em decisões tradicionálmënte
d&alçadà do marido e vice-versa. Para tal investigamos 200
mulheres casadas, ou vivendo maritalmente, residentes em um
bairro rêcifensë, 50% das quais trabalhavam fora e 50% eram:
apenas donas-de-casa; sendo que metade pertencia áó es-
trato sócio-econômico médio e metade ao baixo.

2 : A amostra não teve caráter aleatório, de modo que -os -
resultados não podem, a rigor, ser. generalizados. Todavia é
prõváveIque os mesmos reprèsentem tendências de algühs
setores dos referidos estratos urbanos do Nordeste.

As decisões estudadas foram classificadas em duas Ca-
tëgÕtia: 

as 
tradióiónais- masculinas, ou seja, aquelas rela-

tivas às férias da rhUlher, férias do marido, gastos rnen&ais;
trabàlho do marido, trabalho da mtilhere escolha de amigos;
as tradicionais femininas, ou seja, , aquelas relativas à or-
ganização da casa escolha de uma casa ou apartamento es-

2. Blood & Wolfe, 1960, Lamousé, 1969, McheI, 1964.
 -
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colha de escola para os filhos e a compra de aparelhos eletro-
domésticos.

2 - A DIVISÃO DO PODER NA FAMÍLIA

As fontes do poder no relacionamento íntimo do ma-

trimônio estão na cultura, isto é, na ideologia vigente em ter-
mos de padrão prescrito de autoridade e nos recursos que
cada cônjuge traz para o casamento, traduzidos em maior ou
menor competência. (Blood & Wolfe, 1960.)

Apesar da interdependência dessas duas fontes do po-
der conjugal, há diferença no peso que podem ter, variando
de acordo com o tipo de sociedade em que atuam. Nas so
ciedades tradicionais, a influência do padrão prescrito de au-
toridade tem maior força, tanto porque nessas sociedades,
que são em sua maioria patriarcais, existe maior consenso
em relação à aceitação das normas sociais, como porque a
mulher tende a ter menor competência naqueles aspectos re-
lativos ao mundo exterior.
li . Em uma sociedade em transição, a influência do  . pa-

drão prescrito de autoridade tende a diminuir e a influência
da competência de cada cônjuge passa a atuar tanto maisquanto maiores forem as chances de um deles levar vantá-
gem sobre o outro em termos de obter recursos. Mesmo em
sociedades modernas ou desenvolvidas, a obtenção desses
"recursos" ainda favorece ao sexo masculino porque a ideo-
logia vigente está a serviço de interesses econômicos, tor-
nando o processo circular. Assim, o poder de decisão per-
tence mais ao homem na maioria das sociedades.

Em uma sociedade em transição como a nossa, as pos-
sibilidades para a mulher obter mais recursos que o homem
são pequenas, o que parece ter sido confirmado pelos dados-
referentes às entrevistadas, cuja análise será feita mais adi-
ante. A despeito disso, o padrão geral de divisão do poder
não se mostrou tão patriarcal como era de esperar, pelo me-
nos no que se refere às decisões que foram pesquisadas.

3 - O PADRÃO GERAL DA DIVISÃO DO PODER

O padrão da divisão do poder em nossa pesquisa foi
feito através da alocação do poder por áreas de decisão apre-
sentada na TABELA 1. De acordo com as respostas dadas,
quanto mais alto for o escore-médio maior será o poder da
decisão do marido. O escqre-médio 3 (três) representa o põn-
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to de equilíbrio de poder entre o casal. Pode-se verificar atra-
vés da referida tabela que as decisões sobre as quais a mu-
lher obteve maior poder em relação ao marido foram aquelas
referentes à organização da casa, ao próprio trabalho, às pró-
prias férias, à educação dos filhos, à escolha de uma casa
ou apartamento e à compra de aparelhos eletrodomésticos.
Com exceção das decisões sobre o próprio trabalho e sobre
as próprias férias, que são decisões tradicionais masculinas,
todas as outras decisões em que a mulher predominou são
decisões tradicionais femininas. As decisões cujos escores
médios aproximaram-se do ponto de equilíbrio foram aque-
las sobre os gastos mensais e sobre a escolha de amigos,
decisões tradicionais masculinas. As decisões sobre as quais
o marido obteve maior controle foram aquelas referentes as
suas próprias férias e a seu próprio trabalho, decisões tradi-
cionais masculinas. (Ver Tabela 1.)

A constatação mais geral obtida através da análise da
Tabela 1 foi a de que as mulheres pesquisadas, independen-
temente de exercerem ou não atividades profissionais extra-
domiciliares, apresentaram maior poder de decisão em áreas
de controle tradicional feminino e em áreas de controle tra-
dicional masculino relativas a seus interesses pessoais. Apre-
sentaram ainda poder de decisão aproximadamente igual ao
do marido em relação às decisões tradicionais masculinas
que dizem respeito a interesses comuns ao casal.

Por sua vez, os maridos decidiram mais em relação a
áreas de seus interesses pessoais, tradicionalmente controla-
das por eles. Desse modo, o padrão de decisão do casal ten-
deu para o tipo autônomo, isto é, com um maior número de
decisões tomadas isoladamente por cada cônjuge.

4 - EXERCICIO DE UMA ATIVIDADE PROFISSIONAL PELA
MULHER E PODER DE DECISÃO

A análise das relações entre o exercício da atividade
profissional pela mulher casada e o seu poder de decisão
fundamentou-se na hipótese de que as profissionais tinham
maior poder de decisão do que as domésticas em setores de
controle tradicional masculino e menor poder em setores de
controle tradicional feminino. A medida que as profissionais
adquirem maior competência e dispõem de um salário acham-
se com o direito de participar das decisões que antes eram
tomadas exclusivamente pelos maridos. Por outro lado, per-
mitem que os mesmos participem daquelas decisões que an-
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eriormente eram do seu único controle, pois já têm outrosin-
teresses e passam a não considerá-las do seu domínio ex-
clusivo. Por sua vez, os maridos acham-se com o direito de
participar nas decisões tradicionais das mulheres, uma vez
que estas passam a interferir nas decisões que tradicional-
mente eram de seu único domínio, daí a ocorrência de um
cruzamento de papéis. Entre as entrevistadas essa hipótese foi
comprovada apenas em parte, como mostram os dados da
Tabela II.

As profissionais apresentaram maior poder de decisão
em relação a quatro decisões tradicionais masculinas, ou se-
ja, lérias da mulher (correlação muito alta), trabalho da mu-
lher (correlação substancial), trabalho do marido (correlação
baixa) e gastos mensais (correlação baixa); duas decisões
tradicionais femininas de caráter econômico, ou seja, a com-
pra de aparelhos eletrodomésticos (correlação baixa) e a es-
colha de uma casa ou apartamento (correlação baixa). Por
outro lado, apresentaram menor poder de decisão em rela-
ção a duas decisões tradicionais femininas, isto é, a organi-
zação da casa (correlação moderada) e a escola para os fi-
lhos (correlação baixa) e a uma decisão tradicional masculi-
na, ou seja, as férias do marido (correlação baixa). Não hou-
ve correlação entre o fato de a informante ser profissional ou
doméstica e a decisão sobre a escolha de amigos, embora o
percentual das domésticas em relação a esta decisão tenha
sido ligeiramente mais alto. (Ver Tabela II.)

Em resumo, as profissionais predominaram na maioria
das decisões tradicionais masculinas e nas decisões tradicio-
nais femininas de caráter econômico e participaram menos
das decisões tradicionais femininas ligadas à casa e às cri-
anças.

A decisão que se apresentou mais correlacionada com
o exercício da atividade profissional pela mulher foi aquela
relativa a suas próprias férias, que entre as profissionais foi
uma área de domínio feminino e entre as domésticas uma
área de domínio comum ao casal. Parece-nos lógico que as
profissionais decidam mais freqüentemente sobre suas férias,
não só sobre o período em que devem tirá-las, mas também
sobre o que fazer durante elas ou onde passá-las, isto porque
dispõem de um salário e além disso não dependem exclusiva-
mente do marido que, por sua vez, passa a conciliar as suas
férias com as da mulher, pelo menos nas camadas sociais
mais altas. As domésticas, no entanto, ficam a esperar pela
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decisão do marido ou das férias dele, principalmente em ca-
so de viagens.

A segunda decisão mais correlacionada com o exercí-
cio da atividade profissional pela mulher foi aquela sobre seu
próprio trabalho que, tanto entre profissionais como entre do-
mésticas, se apresentou como uma área de controle femini-
no. Isso significa que, mesmo as mulheres que não trabalha-
vam fora, tinham, em sua maioria, decidido sobre o fato de
permanecer em casa. Contudo, quando lhes perguntamos por
que não trabalhavam fora, 58,6% apontaram razões relacio-
nadas ao marido, aos filhos e às tarefas domésticas. Por sua
vez, 67,7% das que haviam trabalhado fora, abandonaram o
trabalho por essas mesmas razões. À primeira vista esse fa-
to nos pareceu contraditório. Entretanto, é possível que a
maioria delas tenha resolvido não trabalhar fora por achar que
seu lugar era em casa, cuidando do marido e dos filhos, tal-
vez porque não considerassem o trabalho como um fator de
independência e participação na sociedade, mas apenas um
meio de satisfazer necessidades financeiras. Mesmo entre as
que trabalhavam fora, notamos a existência da contradição en-
tre o exercício da atividade profissional e a valorização da vi-
da doméstica.

A decisão sobre o trabalho do marido apresentou-se
também correlacionada com o exercício da atividade profis-
sional da mulher, embora de modo mais fraco. Essa decisão
mostrou-se como uma área de controle masculino, tanto en-
tre profissionais como entre domésticas, mas as primeiras
apresentaram participação maior.

Esperávamos que a maior competência das profissio-
nais as tornasse mais aptas para opinar sobre a mudança de
emprego do marido ou sobre outros aspectos relativos ao seu
trabalho. Todavia, as condições sob as quais o trabalho da
mulher é exercido concorreram para que a reestrutu ração
dessa decisão ocorresse de modo sutil.

A correlação entre o exercício da atividade profissional
pela mulher e a decisão sobre os gastos mensais foi fraca.
Tanto entre profissionais como entre domésticas, essa foi
uma área de controle comum ao casal. Parece-nos lógico
que as p rofissionais participem mais da referida decisão, mes-
mo que tenha sido em decorrência da sua contribuição eco-
nômica. Entretanto, se isso ocorreu apenas em pequena pro-
porção, deve ter decorrido da fraca contribuição financeira
da mulher em relação ao marido.
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As decisões referentes à compra de aparelhos eletro-
domésticos e à escolha de uma casa mostraram-se também
levemente correlacionadas com o exercício da atividade pro-
fissional pela mulher. Entre as profissionais a primeira deci-
são tendeu mais para o controle Feminino e entre as domés-
ticas para o controle comum ao casa?: Já com respeito à se-
gunda decisão, houve uma tendência para a participação con-
junta tanto entre profissionais como entre domésticas.

Embora as supracitadas decisões sejam do controle
tradicional feminino e, portanto, as profissionais devessem ter
diminuído a sua participação, não se pode desprezar o fato
de que elas pudessem contribuir com o seu salário, especial-
mente para a compra de aparelhos eletrodomésticos, sentin-
do-se, conseqüentemente, com mais direitos de opinar.

As decisões sobre a organização da casa e sobre a es-
cola para os filhos mostraram-se como áreas de controle fe.
minino entre ambas, profissionais e domésticas, mas estas úl-
timas obtiveram maior participação nas mesmas. Essas foram
as únicas decisões em que as domésticas apresentaram maior
poder, comprovando, parcialmente a hipótese inicial. Como
esperávamos, houve pelo menos indícios de que o marido das
profissionais participou mais dessas decisões provavelmente.
porque elas necessitavam mais da sua colaboração.

A decisão sobre a escolha de amigos mostrou-se como
uma área de decisão conjunta do casal e com uma ligeira
predominârcia das domésticas. embora a correlação tenha
sido desprezível. A nossa hipótese era de que as profissio-
nais tivessem mais oportunidades para escolher amigos de
ambos os sexos ou mesmo casais. Contudo, isso não se ve-
rificou talvez porque as características das personalidades
das entrevistadas e de seus maridos aliadas às desconfian-
ças destes em relação ao trabalho da mulher tenham predo-
minado sobre : a influência exercida pelo desempenho da ali-
vidade profissional pelã mesma.

A pesquisa de Andrée Michel (1974) feita em Paris e
em Bordeaux constatou que o exercício da atividade profis-
sional pela mulher concorreu para aumentar a sua participa-
ção nas decisões tomadas igualmente com o marido e nas
decisões onde ele exercia preponderância, isto no que se re-
feria às decisões tradicionais masculinas. Entre essas deci-
sões a mais afetada foi aquela relativa ao trabalho da mulher.
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O quadro seguinte mostra os dados da pesquisa acima mei-
cionada:

Escolha Orça- Escolha
Decisão da Escolha




das
manto profissional mulher de - de amigas.:
férias mensal do marido trabalhar

Igualdade de
decisões (%)

Domésticas
58-
39
14
26
69:

Prôfissionais
65
46
16
31
72

Predominância da
mulher (%)

Domésticas
15
36
2
35.
9--

Profissionais
17
40
4
49
10

Segundo a mesma autora, o exercício da atividade pro-
fissional pela mulher francesa não aumentou o seu poder- de
decisão em relação às decisões tradicionais femininas como
se pode observar pelos dados abaixo:

Compra de Melhora- Crianças Leitura - EScolha
eletrodo- manto do de livros - da -casa
místicos Alojamento

Igualdade de
decisões -(w0)

Domésticas



46



53



59



63



67

Profissionais



44



55



47



61



69

Predominância-.
da mulher (%)

Domésticas



30



28



26



17



11

Profissionais



30



27
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partir desses resultados algumas considerações po-
dem ser traçadas a respeito das diferenças entre as relações
do exercício da atividade profissional pela mulher e o seu p0-
der de decisão na França e no Brasil, especialmente no que
se refere ao presente estudo. È nossa hipótese que fatores
ligados à estrutura social brasileira e fatores de caráter me-
todológico tenham concorrido para resultados até certo pon-
to diversos. Dentre os primeiros, apontamos o modo como o
trabalho da mulher é encarado tanto por ela como por seus
familiares e pela própria sociedade. Não se espera que a
mulher trabalhe em setores em que atue de modo indepen-
dente, desenvolvendo suas potencialidades e capacidades.
Espera-se que trabalhe por necessidade financeira ou para
ter uma distração, mas sempre naqueles setores reservados
às mulheres onde, geralmente, não têm oportunidade de atuar
como pessoas competentes e autônomas. Essa hipótese pa-
rece confirmar-se quando se observa a Tabela III onde estão
às razões atribuídas ao exercício da atividade profissional pe-
as entrevistadas. Nota-se pela mesma que quase a metade
delas afirmou trabalhar apenas por necessidades financeiras,
ao passo que, menos de um quarto disse trabalhar para se
desenvolver, se realizar ou obter autonomia. Um terço delas
afirmou que trabalhava tanto pela primeira como pela segun-
da razão.

TABELA III

RAZÕES ATRIBUIDAS AO EXERCICIO DE UMA ATIVIDADE
PROFISSIONAL EXTRADOMICILIAR PELAS ENTREVISTADAS

14

22
"22,0

RAZÕES

Para se desenvolver ou se rea-
lizar e ou obter autonomia
Para se desenvolver ou se rea-
lizar e ou obter autonomia e
satisfazer necessidades finan-
ceiras



_33
33,0
Para satisfazer necessidades
financeiras



44
44,0
Outras

TOTAIS



100
100,00

GAMA = 0,39
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É de supor-se que nessas condições o trabalho não
acrescente muito às profissionais, ainda mais porque suas
ocupações foram, na maioria, ocupações tradicionais femini-
nas, que pouco contribuem em termos de novas experiências
além de oferecerem baixas remunerações.

Mesmo reconhecendo-se que na França ainda persis-
tam imagens tradicionais sobre o status da mulher, nas clas-
ses médias já predominam novas imagens (Chombart de Lau-
we, 1967) e além disso a estrutura ocupacional daquele país
favorece mais à mulher do que a estrutura ocupacional bra-
sileira.

Entre os fatores metodológicos apontamos as limita-
ções da amostra que além de não ter sido aleatória, foi pe-
q uena, tanto que não foi possível Verificar a atuação da va-
riável "recursos comparativos dos cônjuges" porque não

• ocorreu nenhum caso em que a mulher tivesse o nível de es-
colaridade superior ao do marido, tendo ocorrido poucos ca-
sos onde ela possuía mais alto nível ocupacional e renda su-
perior a dele. Essa inferioridade das entrevistadas em rela-
ção ao marido em termos de recursos deve ter também pe-

• sado para que a reestruturação do poder de decisão através
do trabalho da mulher tenha sido fraca-

5 - EXERCíCIO DE UMA ATIVIDADE PROFISSIONAL PELA
MULHER E ACEITAÇÃO DA DIVISÃO DO PODER

Procuramos verificar se havia alguma associação entre
-' a atividade profissional extradomiciliar da mulher e a aceita-

ção da divisão do poder entre ela e o marido. A Tabela IV
mostra que a. correlação entre essas duas variáveis foi des-
prezível. Todavia, o percentual das profissionais que discor-
daram com a divisão dc poder vigente em seus lares foi um

-,pouco maior do que o percentual das domésticas. Esperáva-
mos que as p ofissionais discordassem mais, por se sentirem
com mais direito de participar no processo decisório da fa-
milia. Contudo, isso não se verificou, provavelmente porque
a. atividade profissional da mulher é desempenhada em condi-
ções que não favorecem muito ao seu desenvolvimento pes-
soal; os níveis de salários e às ocupações oferecidas às mu-
lheres geralmente reforçam o processo de socialização, le-
vando-as a encarar o trabalho como uma questão de sobre-
vivência, devendo ser abandonado logo que a situação eco-
nômica do marido o permita. Apesar disso, os dados da Ta-
bela V mostram que houve correlação entre o exercício da
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atividade profissional pela mulher e as razões apontadas por
ela, para aceitar a divisão do poder. Mesmo considerando
que a maioria das entrevistadas de cada categoria, isto é, de
profissionais e de . domésticas, concordou com a divisão do
poder por achar que ambos, marido e, mulher, tinham igual
poder de decisão, é possível distinguir pela qualidade das
respostas que as profissionais apresentaram, em maior pro-
porção, razões que indicaram a aceitação em deccrrência da
sua maior participação nas decisões familiares. Assim foi
que as profissionais concordaram bem mais com a divisão do
poder por acharem haver autonomia em assuntos pessoais.
Do mesmo modo, uma maior proporção de profissionais con-
cordou por pensarem que o cônjuge de maor capacidade e
experiência é que devia tomar a maioria das decisões na fa-
mília. Tal afirmação pode indicar o repúdio à ideologia de
aue o homem é o responsável pelas decisões mais importan-
tes. Por sua vez, as domésticas concordaram bem mais com
a divisão do poder por acharem que havia um setor comum
e um setor de decisão segregada de modo tradicional. Além
disso. 5% delas estavam de acordo com a divisão do poder
por ser a mesma totalmente segregada de Qcordo com o se-
xo, não tendo havido nenhuma ocorrência dessa categoria de
resposta entre as profissionais. As domésticas ainda concor-
daram muito mais do que as profissionais por acharem que o
homem devia ter maior poder de decisão. Por outro lado, a
aceitação do poder de decisão porque "um dos cônjuges
deixava que o outro tomasse a maioria das decisões" foi mais
elevada entre as profissionais. É provável que, entre estas,
o cônjuge que abdicou das decisões tenha sido muito mais
o marido, ao passo que, entre as domésticas tenha sido pre-
dominantemente a mulher.

A Tabela VI mostra as razões da discordância em rela-
ção à divisão do poder.

Apesar do desacordo das profissionais ter sido quase
o mesmo das domésticas (Ver Tabela VI), a qualidade das
respostas revelou o maior poder das primeiras. Pode-se cons-
tatar que as domésticas que discordaram por afirmarem "que
quase todas as decisões eram tomadas pelo marido" consti-
tuíram o dobro das profissionais que apontaram essa mesma
razão. De modo inverso, as profissionais discordaram em
proporções muito mais elevadas do que as domésticas por-
que "quase todas as decisões eram tomadas pela mulher".
Tal ocorrência pode ser um indicador de que algumas vezes
as profissionais passam a assumir sozinhas o controle da fa-
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mula, fato este que constitui motivo de descontentamento, já
que o seu desejo de participação não significa a omissão com-
pleta do marido.

Em resumo, constatamos que aproximadamente quatro
quintos das entrevistadas concordaram com a divisão do po-
der vigente entre elas e seus maridos e que, praticamente,
não houve diferença entre profissionais e domésticas nesse
aspecto. Todavia : a análise das respostas dadas em relação
à concordância e discordância revelou, por um lado, a maior
participação das profissionais no processo decisório e, por
outro, a sua menor aceitação de papéis segregados em que
cabe ao marido a tomada das decisões mais importantes.

6 - CONCLUSÕES

A distribuição do poder de decisão entre as entrevis-
tadas, independentemente de serem ou não profissionais po-
de ser subdividida em três setores: o primeiro formado por
decisões relativas a assuntos pessoais dos cônjuges que eram
tradicionalmente tomadas pelo marido : onde a divisão do po-
der mostrou-se autônoma. Em relação a esse setor houve um
avanço parcial para as mulheres, já que passaram a decidir
mais sobre assuntos que : embora relativos a elas, eram do
marido, embora não tenham passado a decidir mais ou con-
juntamente em relação a assuntos pessoais do mesmo. No
que se refere ao segundo setor formado de decisões tradicio-
nais masculinas, o padrão de decisão mostrou-se sincrético,
isto é. os cônjuges decidiram de modo conjunto. Já o tercei-
ro setor, formado por decisões tradicionais femininas, apre-
sentou um padrão de decisão autônomo, com predominância
da mulher. Assim, as mulheres passaram a decidir sozinhas
ou em maiores proporções, em alguns setores que eram do
controle tradicional dos maridos, mas estes não participaram
mais das decisões que eram do controle tradicional feminino,
nem abdicaram das decisões de caráter individual. Por sua
vez, as profissionais apresentaram maior poder do que as do-
mésticas em relação a quatro decisões do controle tradicio-
nal masculino (férias da mulher, trabalho da mulher, trabalho
do marido e gastos mensais) e menor poder em relação a
duas decisões de controle tradicional feminino (organização
da casa e escola para os filhos). Desse modo, a atividade
profissional da mulher casada não reestruturou de forma com-
pleta o seu poder de decisão, embora tenha concorrido para
uma ligeira modernização. Julgamos que essa ocorrência de-
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veu-se ao fato que quase a metade das entrevistadas afirmou
trabalhar por necessidades financeiras, não encarando o tra-
balho como im meio de desenvolver-se, realizar-se ou obter
autonomia. O desenvolvimento de tais atitudes se dá através
do processo de reforço mútuo entre a estrutura sócio-econô-
mica e a socialização formal e informal da mulher. O papel
da socialização para reforçar o encaminhamento da mulher
brasileira para a vida doméstica ou para ocupações tradicio-
nais femininas vem sendo constatado por várias pesquisas
(Blay, 1975, Rosenberg, 1975, Meio, 1975). Além disso, as
pesquisas vêm demonstrando a existência de vários tipos de
discriminação contra a mulher quando esta se dispõe a de-
sempenhar uma atividade profissional (Cardoso, 1980, Saffioti,
1969, Singer, 1979).

Verificamos, ainda, que o padrão de divisão do poder
entre os cônjuges mostrou um alto percentual de aceitabili-
dade entre profissionais e domésticas, mas a análise das ra-
zões da concordância e discordância com o mesmo demons-
trou que as profissionais decidiram um pouco mais tanto em
assuntos pessoais como em assuntos gerais da família, ao
passo que, as domésticas decidiram mais apenas em assun-
tos tradicionais femininos.

Diante do que foi observado nos parece válido afirmar
que 'algumas mudanças estão se delineando na família nor-
destina, especialmente entre aquelas onde a mulher exerce
atividade profissional. É provável que algumas dessas mu-
danças estejam delineando-se no plano ideológico e não no
real, enquanto outras seguem tendência oposta gerando con-
tradições tão características das fases de transições.
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